
 
 

 
AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.705 - SP (2012/0085873-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE VOLUNTARIOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL DO HOSPITAL E MATERNIDADE 
VOLUNTÁRIOS LTDA.  PROCESSUAL CIVIL. ÁGUA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. DECISÃO CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PERCENTUAIS 
DESCRITOS NO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, em se 
tratando de ação de cunho condenatório, deverão ser observados os limites de 10% e 
20% descritos no § 3º do art. 20 do CPC, sobre o valor da condenação, para fins de 
fixação dos honorários advocatícios. 
2. Agravo regimental provido.

AGRAVO REGIMENTAL DA SABESP. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ÁGUA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO 
CÓDIGO CIVIL. REsp 1.113.403/RJ (ART. 543-C E RES. STJ N. 8/08). 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Assim, tal prazo é de 20 
anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada a 
regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002. 
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental do Hospital e 
Maternidade Voluntários Ltda.; negou provimento ao agravo regimental da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 17 de outubro de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.320.705 - SP (2012/0085873-7)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE VOLUNTARIOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravos regimentais interpostos pelo Hospital e Maternidade Voluntários Ltda e pela 

Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP contra decisão 

monocrática de minha relatoria ementada nos seguintes termos: 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
TARIFAS DE ÁGUA E ESGOTO. PRESCRIÇÃO ESTABELECIDA NO 
CÓDIGO CIVIL. COBRANÇA INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. CDC. 
ERRO JUSTIFICÁVEL. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. ART. 
21 DO CPC. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. ANÁLISE DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO SUMULAR N. 
7/STJ. RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "A". AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS 
RAZÕES ESPECÍFICAS PELAS QUAIS O DISPOSITIVO FOI CONSIDERADO 
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DO VERBETE SUMULAR N. 284 DO STF.  RECURSO ESPECIAL A QUE SE 
NEGA SEGUIMENTO.

Apresentados embargos de declaração, esses foram providos. Abaixo ementa do 

julgado:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OCORRÊNCIA DE 
CONTRADIÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. ADMINISTRATIVO. 
TARIFA DE ÁGUA E ESGOTO. PRAZO PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL.

O Hospital e Maternidade Voluntários Ltda alega violação ao art. 20, §3º, do CPC. 

Aduz que como a demanda tem natureza condenatória, deve-se aplicar o art. 20, §3º, do CPC.

A Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP sustenta a 

ocorrência da prescrição trienal (art. 206, §3º, inciso IV, do Código Civil/2002). É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL DO HOSPITAL E MATERNIDADE 
VOLUNTÁRIOS LTDA.  PROCESSUAL CIVIL. ÁGUA. REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO. DECISÃO CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PERCENTUAIS 
DESCRITOS NO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, em se 
tratando de ação de cunho condenatório, deverão ser observados os limites de 10% e 
20% descritos no § 3º do art. 20 do CPC, sobre o valor da condenação, para fins de 
fixação dos honorários advocatícios. 
2. Agravo regimental provido.

AGRAVO REGIMENTAL DA SABESP. PROCESSUAL CIVIL E 
ADMINISTRATIVO. ÁGUA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TARIFA DE 
ÁGUA E ESGOTO. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL DO 
CÓDIGO CIVIL. REsp 1.113.403/RJ (ART. 543-C E RES. STJ N. 8/08). 
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 
Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do 
artigo 543-C do Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o 
entendimento de que a ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se 
submete ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil. Assim, tal prazo é de 20 
anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observada a 
regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002. 
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Agravo regimental do Hospital e Maternidade Voluntários Ltda

O recurso merece acolhida.

É que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que, em se 

tratando de ação de cunho condenatório, deverão ser observados os limites de 10% e 20% 

descritos no § 3º do art. 20 do CPC, sobre o valor da condenação, para fins de fixação dos 

honorários advocatícios. A propósito, os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 

DE COBRANÇA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. OBSERVÂNCIA DOS LIMITES PERCENTUAIS 

DESCRITOS NO § 3º DO ART. 20 DO CPC.
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1. Tratando-se de ação em que há sentença condenatória, e não sendo o caso de 
qualquer das hipóteses descritas no § 4º do art. 20 do CPC, os honorários 
advocatícios deverão ser fixados com base no valor da condenação e observarão 
os limites percentuais expostos no § 3º do citado artigo legal. Precedentes: REsp 
876144/SC, Rel.
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 20/8/2012; AgRg no AgRg no 
Ag 1255310/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/05/2010; EREsp 216.417/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJ 08/04/2002 p. 124.
2. Recurso especial provido. (REsp 1366719/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/05/2013, DJe 
04/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. ARBITRAMENTO COM 

FULCRO NO ART. 20, § 3º DO CPC. PRECEDENTES. DECISÃO 

MANTIDA.
1. Com relação à fixação da verba honorária, conforme entendimento desta Corte, 
quando o Acórdão proferido é de cunho condenatório, devem os honorários 
advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o 
valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 
(REsp 1099329/DF, Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
22/03/2011, DJe 17/05/2011).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 96.070/SP, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
11/12/2012, DJe 18/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SENTENÇA 

CONDENATÓRIA - ARTIGO 20, § 3º, DO CPC - FIXAÇÃO ENTRE 10% E 

20% SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO - DECISÃO AGRAVADA 

MANTIDA - IMPROVIMENTO.
Com relação à fixação da verba honorária, conforme entendimento desta Corte, 
quando o Acórdão proferido é de cunho condenatório, devem os honorários 
advocatícios ser fixados entre o mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o 
valor da condenação, nos termos do artigo 20, § 3º, do Código de Processo Civil. 
Nesse sentido: REsp 975.286/RS, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO, 
DJ 21.9.07; REsp 908.073/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJ 7.3.07.
Dessa forma, condenada a empresa ré, que terá de subscrever certo número de 
ações ou a pagar indenização equivalente, bem como a pagar indenização pelos 
dividendos, juros sobre capital próprio e eventuais bonificações relativos a tais 
ações. A regra a ser aplicada é a de percentual sobre a mesma. Irretocável, 
portanto, o Acórdão recorrido que arbitrou os honorários em 10% sobre o valor 
da condenação.
O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão 
alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 32.133/RS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 
25/10/2011)

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. 
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RESTITUIÇÃO DE VALORES COBRADOS EM EXCESSO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. ART. 20, § 3º, DO CPC. PERCENTUAL MÍNIMO 

SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
1. Nas hipóteses em que a Sabesp é condenada a restituir valores indevidamente 
cobrados do consumidor referentes a tarifa de água e esgoto, a base de cálculo 
dos honorários advocatícios é a prevista no art. 20, § 3º, do Código de Processo 
Civil. 2. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AgRg no Ag 1255310/SP, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
19/05/2010)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. FGTS. 

HONORÁRIOS. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. EMPRESA PÚBLICA. 

NATUREZA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO. ART. 20, § 3º, DO CPC. 

INOBSERVÂNCIA DO PERCENTUAL LEGAL MÍNIMO DE 10% SOBRE O 

VALOR DA CONDENAÇÃO.
1. É matéria pacificada nesta Corte de que a CEF, como empresa pública que é, 
tem natureza jurídica de direito privado, não gozando, portanto, do benefício 
previsto no art. 20, § 4º do CPC, destinado à Fazenda Pública.
2. Adequando-se o caso concreto ao art. 20, § 3º, do CPC, deve a verba 
honorária ser arbitrada no limite mínimo previsto no citado parágrafo do mesmo 
dispositivo.
3. Embargos acolhidos. (EREsp 216.417/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 08/04/2002 p. 124)

Ressalte-se que a espécie não se enquadra em qualquer das situações descritas no § 4º 

do art. 20 do CPC, pelo que deve ser observado os limites percentuais expostos no § 3º do citado 

artigo legal.

Com essas considerações, adequando-se o caso concreto ao art. 20, § 3º, do CPC, deve 

a verba honorária ser arbitrada no limite mínimo previsto no citado parágrafo do mesmo 

dispositivo (10% do valor da condenação).

Agravo regimental da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 

Paulo - SABESP

O recurso não merece acolhida.

É que a Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.113.403/RJ, da relatoria do Ministro 

Teori Albino Zavascki (DJe 15/9/2009), sob o regime dos recursos repetitivos do artigo 543-C do 

Código de Processo Civil e da Resolução n. 8/2008/STJ, firmou o entendimento de que a ação de 

repetição de indébito de tarifas de água e esgoto se submete ao prazo prescricional estabelecido 

no Código Civil. Assim, tal prazo é de 20 anos, nos termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante 
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o CC/2002, observada a regra de transição prevista no artigo 2.028 do CC/2002. Abaixo, ementa 

do referido julgado:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE ÁGUA.  

COBRANÇA DE TARIFA PROGRESSIVA. LEGITIMIDADE. REPETIÇÃO 

DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL 

DO CÓDIGO CIVIL. PRECEDENTES.
1. É legítima a cobrança de tarifa de água fixada por sistema progressivo.
2. A ação de repetição de indébito de tarifas de água e esgoto sujeita-se ao prazo 
prescricional estabelecido no Código Civil.
3. Recurso especial da concessionária parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido. Recurso especial da autora provido. Recursos sujeitos ao regime do art. 
543-C do CPC. (REsp 1113403/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2009, DJe 15/09/2009)

Com essas considerações, DOU PROVIMENTO ao agravo regimental do Hospital e 

Maternidade Voluntários Ltda para fixar a verba honorária em 10% do valor da condenação (art. 

20, §3º, do CPC) e  NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental da SABESP. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2012/0085873-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.320.705 / SP

Números Origem:  101688501  168850622010  5830020101688501

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOSPITAL E MATERNIDADE VOLUNTARIOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE VOLUNTARIOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HOSPITAL E MATERNIDADE VOLUNTARIOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : OS MESMOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental do Hospital e 
Maternidade Voluntários Ltda.; negou provimento ao agravo regimental da Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."
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A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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